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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Anexo;
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA A'l"RAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
aquisição DE Gás oxloãnio MEDICINAL g_oM_co_N51oNaçÃ9 QE cnanoaos, PARA ATENDER As
Nacesslbaoas nos s1s"1*EMA DE saüot, DEETE MuNiciP|o.
ÓRGÃO canencmoon na ARP; see-eiaria de saúde (sean):
Tiro DE Licitação: Menúr praça par iate;
FORNECIMENTO: por demanda - COM §;jz|§j5|§i[§],5,§;ÃQ DE §;||,|[§il1[1§1.5;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto:
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADR: Pessoa ju ridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatário do contrato com
a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Ezecutivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, conclução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo, O2 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência ao Pregoeiro durante a realização do
Ilflãgêlüj

AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SESA: Secretaria de Saúde; Q
D.O.lVl: Diario oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio de
MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de US de junho de 2017,
htg;z§-,¿¿|1llçompr¿5,gQ¡¡1 ¿IIome¿Pu|1||g¿cgess "Acesso Identificado no link - acesso publico".

oniozm, mooatiuauz, cnrranio uz jutsamanro z na ruuuauuenração taum.
O presente termo de referencia e oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requisitante
da A.R.P., conforme especificação do item abaizo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatdria PREGÃO na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREÇOS,
tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nã
10.520, de 17/O7/ZOOZ - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de
21/O5/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/O9/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/O7, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nã 147 de O7 de Agosto de 201-'-l, Lei Complementar ni* 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal n° 10.02-fl, de ZO de setembro de 2i`i19, Decreto Municipal ni' OO2/2015 de 22 de
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janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VIl-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

jUsTIFIcA'rIVA
Faz-se necessaria a futura aquisição de gases medicinais devido aos diversos procedimentos de urgência e
emergência aos pacientes assistidos pelos Postos de Saúde da Familia - PSPS e no Hospital Regional
Francisco Galvão de Oliveira - HRFGO, visto o aumento constante no volume de pacientes atendidos pelo
sistema de saúde do municipio de Morada Nova.

A Administração do municipio de Morada Nova. atraves da Secretaria de Saúde, pretende com este pleito
estruturar a sua rede de serviços através da aquisição do objeto em questão, tendo em vista que um dos
principios básicos do Sistema Unico de Saúde - SUS e a universalização do acesso aos cuidados da saúde,
para concretiza-Io implica em adequar a oferta de serviços às necessidades existentes.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 69, Inciso Ill da Lei 8666/93, alterada pela Lei na E883/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos I, II e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a compra dos produtos objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria de Saúde,
para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e
qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.

Vale salientar que, as quantidades ofertadas atraves do Termo de referência retro mencionado, trata-se do
levantamento realizado pela Secretaria de Saúde, e de forma a comtemplar os exercícios de 2021/2022;
ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas.

OBIETIVO
O presente Termo de Referencia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade
dos recursos orçamentários para fim de ballzar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura
contratação do presente termo.

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE

LOTE Únlco Q/
ITEM I H H _ Á FH _ DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Á UNO TOTAL
1 GAS OXIGENIO MEDICINAL - Com Grau de Pureza conforme RDC 50 da ANVISA - MTB 14 000

` COM CONSIGNAÇAO DE CILINDROS _ 1 _ _ _ _ f _

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE IULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
Iustifica«se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes.
proporcionando uma. maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços, já que a Unidade gestora aolicitarã o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do critério de
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julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviãvel por diversos fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárlas, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE] irã resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças Ilcltadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles podera comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitant.es ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Teams Polêmicas sobre Licitações e Contratos", varios autores, da
editora Malheiros, na pãgi na 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala É instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitário, que em decorrência do barateamenta do custo
da produçao (economia de escola na industria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala ,geralmente
encontrada no comércio)”.

Corrobora do entendimento supramenclonado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida ã competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC 000.4-31/2.012-5 - TCU -
Plenário - Relator: jose jorge). Q/

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acorclão na 732/2008, no seguinte sentido:

" a questao da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo
o gestor decidir analisando quai a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma. verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas ten: sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição Ê1 competitividade.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Assim, dentro da competência discricionãria que e assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotaçóes realiaadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

oos oocumaivros os HABILITAÇÃD
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidea na conferência e exame
correspondentes:
1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34- a 37 da
Lei NE. 8.666/93, alterada e consolidada, habiIitar~se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 5.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

2. HABILITAÇÃU iuaituce
a. REGISTRO COMERCIAL, no ceso de empresa, no registro público de empresa mercarintil da lunta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da ]unta onde
opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matrix, acompanhado da[s) copia(s) do[s) CPF e
RG ou Carteira de Habilitação do[s) sócio[s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresãrias e, no caso de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópia(s)
do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
c. INSCRICAO DO ATO CONSTITLITIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Iurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matrix.
cl. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
e. nacisrao NA onoanlznção oâs cooeanarlwts ei-msitaixns, na este de úúiipe-i~ziovzi,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-fl-/71;
Il) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 de lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das U3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

3. REGIJLARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Iuridicas (CNPJ).

FREEFEITURA IIIILINIOIPAI... DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO, N". TEE - OENTRO - MORADA NOVA - OEAFIA- OEP EEE-4ILI,IJI]IÍI

ONFJ DT TEE Bel-EIIIIIIIJI DO - OOF DE 920 'IT1-4 E IIIIAIL Iioiti-|flaOI11fl@OuI:IDOI-I C-Om hr

___ làäñ, ng;fl¬zJ eo_



f

I_í_

#13- dia E:@
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ~

3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licit.ante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RPE/PGFN NE. 1.751/14.
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede [Geral ou ISS).
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
3.7. Prova de inexistência de dóbitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nã 5.452, de 1P de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei ni-i 12.440, de 7 de julho de
2011.

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2019),
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na lunta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados há mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alteraçóes posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconómicas e Fiscais (DEFlS] de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com
o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2. No caso de sociedade por açóes, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Coniefllíali
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diãrio e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou r presentante legal da
empresa; äg
4.4. No caso de empresa recem-construida (hã menos de 01 ano), deverá ser ap entado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
4-.S. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for
expresso sua validade.
4.5.1. Na ausãncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua
viabilidade económica, mediante documento [certidão ou assemelhado) emitido pela Instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nã 11.101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos
termos do art. 164, § Eifi, da Lei nã 11.101/2005.
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4.5.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação económico-financeira.
4.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentaçóes da empresa), emitida pela Iunta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a SD (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidóes de sua filial e matrix.
Il) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5" acima.

5. ouatirlcaçâo Tecnica
5.1. Apresentar pelo menos U1 (um) atestado em papel timbrado do órgão e/ou empresa emissor, fornecido
por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para
desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter, no
mínimo, as seguintes lnformaçóes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade
compativel com o objeto da licitação em caracteristicas);
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela PMMN/CE para comprovação das informações.

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 79
da Constituição Federal, não emprega menores de 15 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NP. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2ã, da Lei NP.
8.666/93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital.
6.4. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitido pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa.
6.6. Cadastro Nacional de Empresas lnidóneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conti-oladoria~Geral da
U n lã o (vvvvvv_.pçi [tal datrap__s vgMLtm§);
6.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Cvflatlhv Naflivflal de IHSUÇH Ííawnfle-Ei.«i.tmm@m'.v / t1 l
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC)
junto ao Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
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6.1.0. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte [ME ou EPP] que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
tambem a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5
[cinco] dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1P da Lei Complementar NP. 123/Gê.
ú.11.1. A não~regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicarã decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de MORADA NOVAXCE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP]
da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do F(}'l`S, quando o
licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial simultaneamente;
ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles
documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação.

DA ADIUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP
1. A adjudicação dar-se-ã pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Contpetente. 0
2. A homologação dar-se‹ã exclusivamente pela autoridade competente. L/
3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo do edital.
3.1. Sera incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de O5 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro do
Preços. O prazo de comparecimento poderã ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra
motivo justificado e aceito.
5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, podera ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatúrios e feita a
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
7- A autoridade superior competente do Órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razães de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
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1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA, assinará contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de O5 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida
por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atravês do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabiveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate U5 [cinco] anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

na Fonts os escuasos s na GARANTIA os execução oo contanto
1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
2. Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação

na riscatiznção E Atreimçoss no conrrorro
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vlcios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto ' de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações. Ê,
3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento] tio valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1P e 2
9, inciso Il da Lei ng 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e 29, da Lei n°
a.ses/es.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se Exerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

na snrnesa oo oejero. na room os rasamsivro a no assquiusiuo economico

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-4-i].OÚD

CNPJ DT 752 EADIDOO1-DO - CCF DE RED 1“¡'1-4 E Ii.ilAiL' Iloitaoaomnišoutloolt com br



-G» C #1 III); ƒlrgè

: 'I
¡_E'I-'li

EsTAoo oo GEARÁ ,_
PREFEITURA Mur~||c|PAL De Monâoa Nova

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados deforma autõnoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitadosƒcontratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisit.ante do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra:
b) Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos á aceitação plena pelo Órgão recebedor,
e, de acordo com o Grau de Pureza conforme citado pela RDC 50 da ANVISA.
c) Os produtos serão entregues em cilindros, onde os mesmos serão consignados pela empresa a ser
contratada.
d) A Secretaria de Saúde, poderá a cada pedido solicitar cilindros com tamanhos diferentes
(LOM3/3.5M3/7.0M3/1OM3, dentre outros)
e) No prazo de no máximode após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h ás 13h (horário local).
3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referência e observações constantes
de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de MORADA NOVA/CE.
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unldade(s) gestora(s).
6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
6.1. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifica rem vlcios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
6.3. O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. Q/
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16.3.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Patura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
6.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.5.1. Não produziu os resultados acordados;
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
6.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
6.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma.
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
do Indice Geral de Preços - Disponibilidade interna (ICP-Di), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio "pro-reta
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3U(trlnta) dias.
6.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
tio objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
6.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
6.13. Em conformidade com a legislação vigente. será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
6.14. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado; Q/
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrêscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
6.15. CONTRATADA. para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.
6.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
6.17. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

nas osntsnções na conraaranrz
1-Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei. Federal nfl E.666ƒ1993 e suas alterações.
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3-Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justiflcará de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
E-indicar os locais onde senão entregues/prestados os produtosfserviços.
9-Exigir o cumprirnento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento tie todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
12-Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da I..ei nã 8666793.

nas oinuoaçõss na coN'tRATADa
1-Entregar os produtosfequipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando irnplicarem em indagações de caráter técnico, hlpó se em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes tie defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
E - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11 - Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada. em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
vahdade.
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12 - Responsahilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nê B.O7B, de T1990);
13 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades da Secretaria requisitante.

DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do

r':II I?'iss
III'-“-'

la 'I'
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Acordão TCU/Plenário nã 1.793ƒ2Ú11, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duraçao:

" svsuiosz
-_ I. Int 1 -I -1 I- I-I I I__ _ '-

I

_ sAN_çoss_Quz s_sRÃo_ arLI_ç_iipas_z _ _
ALI-I Il _-I ll-I I-I _ I_

l- Forjar a classificaçao como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não.

1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano. Acordão TCU/PL ni! 3õ7-fl-/2011. I

I F¬ I I __ _ _

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e

ç atrasos np certame. ___ _ __ _

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

.-J
-I I-FI I. -l _ I-I

Iii- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de

__:¿1ceita_ç_ão. _ _ _ _ _ I I_l il -I I

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, liahilitação ou na contratação.

4. impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
(seis) meses.

-I I I_I I-I-I _ -I _

A V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitaçá
' ou contratação.

qualquer sentido.
D.

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.

a. Impedimento de licitar pelo período de no minimo S
(cinco) anos.
s. Comunicar ao Ministério Público Estadual e oul
Federal para apurações de sanções de ordem penal.
_ I-I. I-I.¬'|'\ _. l I _

Vil- Não manter as condiçoes ltabilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de I¬egistro
de preçoe. _ ___

I- I- _

I-I

8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.
-I 'I I__ r-I I '

I

Vlll- Não retirar n nota de
empenlio,/não assinatura da Ata.

1 _ I

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
1 (um) ano.
12. Multa de, no Ininimo, 10% (dez por cento) do valor
do contratofnota de empenho.
É Izlnll Izlffl -II I__ j _ I I _ I-

13. Advertência O
14. Multa de, no rnínimo, 0,5 P/1 (melo por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 2D (vinte) días. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. '
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X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

"" ' ' ' I
15. Advertência;
11'. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 [um] ano.
1a. Multa de, no mínimo, 1U% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

I-LI 'I-H I.-IJ'I-I IIIII-I _ _-I 'I

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

le. Advertência
ls. Multa de, no minin1o,U,5% (meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o trigésimo
dia podera ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. _ '_ _

_ I-I _ I'_I _ -I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referencia.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 [seis] meses.
za. Multa de, no mlni1no,D,5% (meio por cento) por dia
de a__traso, aplicada sobre o valor do eq_uipameni_;¬o. __

_I -I -I '_ I- _-I

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

para o item ou lote.

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado

I
__ _ -I .-I'I I- I-I-I

XIV- Coniportar-se de modo inidtineo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenaroento Jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e
à sociedade.

za. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 [dois] anos.
25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

_\ _ _I-I-r

I.|-I l I 'I _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
t:otit1¬ata‹;ã-io.

I-_ __ _ 'I

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos rnonitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

2?. Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
za. Multa de, no minimo, 10% idez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

27.ln1pedimento de licitar com a FMMN pelo periodo
de, no minimo, 1 [um] ano. Q/

__! _: I--I l'
\-Iz.'I -I _ I- I _

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade. J

28. Impedimento de licitar com a FMMN por. no
minimo, 2 [dois] anos.

I.I-I.~ I.I-II. I--1 III-. I ___

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1[um] ano.

_I _ -I I.-I

XIX- lnexecução total, previsto na Lei £i6E›Eif93 e Lei
10.520/E002.

sz. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anda.
3.3. Multa de, no minimo, 2D% [vinte por cento] sobre o
valor do contratofliota de empenho ou valor da parcela. I

"1 I_I fi I ILÉ IJ?

I-I I-.I I _ _'\

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei
E656/93 e Lei 1ü.52iJf2DD2.

34. impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 (um) ano.
ss. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) sobre o

tÓ<>Ê¿..
esrâoo oo GEARÁ gb go' '

valor correspondente a parte não executada;
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XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do.
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação ano.
de provas infundatlas, em processo administrativo
instaurado.

i-I'¬“I 'ifilbl -F 'fv-

_ ¡.‹~ agè
ä$`.T Lw

PREFEITURA MuN|c|r=A|. oe monâoâ novâ '“i-='~==-
I-_ _ I I 'I | I _ __ \

3-fi. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 [cinco]

_ __ _

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
,__q_uaIsquertributos._ __ _ _ , _ __ _ _ _ __

35. Declaração de inidoneidade

__ 

L _
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XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Adniinistração em virtude de atos
ilícitos praticados. _ _ _

36. Declaração de inidoneitlade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

41. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extçaordinária da decisão condenatória.

.II _ _ __ I.I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realisação de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

43. Multa de ate 20% do faturamento bruto do ultimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação ex¬t_1¬aordinária da decisão condenatória.

I .I 'I I-'I ' II _

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

V 44. Pu_blicaç__ã'¿o extr_a_ordinaria da decisã_o con d_enatoi_*_ia.
_ _

'II

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico -45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.4a. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

_ _¡ ¡_

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 7* da Lei nê 10.250/2002.
f-I. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente a@
demais sançoes previstas neste Edital.
5. D licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito do exerce
a defesa prévia no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1099.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
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7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

on neclsão couriurruxt
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a E1 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 75 da lei 5.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 50 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no ã 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Ds casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dz O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
f] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
b] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; (Ê
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nfi 8.666, de 21 de junho de
1995 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 12.0 [cento e
vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] D descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] D reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
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q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA connueção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer; dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com D objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de D organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptos, fraudulentas, conluladas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro eƒou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e à execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

Maria Luciana Almeida Lima
Secretária de Saúde
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
1vIUnIcIPAI. DE MDRADA Nova, ATRAvÉs DA
sEcRETARIA DE . E Do ourno
LADD A eIvIPnEsA . QUE Assnvi PARA
D FIM que A ssouin oecLARAIvIz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de , pessoa juridica de
direito público interno, com sede a _ _ _ . Morada Nova, Ceará, inscrita no CNP]/MF sob
o nã _ ¬ ,_ _, neste ato representado pelo [a] Secretário[a] de __ _ , Sr.[a]
__ _ , portador[a] do CPF nã. ______, doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa __ ¬, com sede ã _ , , inscrita no CNP] sob o nã.
__________. representada por __ ___¬ _ , portador[a] CPF nã. _ ___ _ , ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nã.

, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
principios da 'Teoria Geral dos Contratos disposições de Direito Privado, bem como mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUI\IoAMENTAçÃo LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PRECAD ELETRÔNICO SRP Nã , Lei Federal nã 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores ~ Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Municipal nã 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Decreto Federal nã 10.024, de 20 de
seteml'Iro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

cLAUsULA EEDUNDII _ Do oojsro H Q/
ai- Aquisição os cris oxiotuio MEDIEIRAL com çousIç',u¿ç¿ PARA ATENDER As
Ivscessipaoss nos sIsTEIvIA os EAIIDE, DesTE MUI~IIciFIo, DE Aconoo com As QUAI\ITIoAoEs E
EsPEcII-'lcaçoes coNsTAI~ITEs No TERMD DE RE FERENCIA, Anexo I oesrs EDITAL.
cI.ÁUsUI.A 'renceinli - no Pneço
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CON'I'RATADA pela execução do objeto deste contrato D valor global do
Lote _, de REI5 , , _ , [ _ _ _ __ ], distribuidos da seguinte forma. [INSERIR
PLANILHA DE Pneçosj.
ctziusULA QUARTA - DA DDTAÇÃD oRçAIvIEI~IT.‹iRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária nã: _ _ ___ - __ _ _ ___; elemento de despesa:
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, __ _ - _ ,sub elemento de despesa: _ _- __ _,
com recursos _, consignado no Orçamento Municipal de 2D_.
ctãusutn QUINTA - na vloãucm no coNTnATo
5.1. O contrato terá um prazo de vigãncia até , _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

ctiiusuta ssxm - uns ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO no coNTaATo
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 19 e
2 9, inciso Il da Lei nã E666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lã e 29, da Lei nã
asse/ss.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressfies que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressães resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 'YU da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, nies e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.

c1.Áusu1.A SÉTIMA - na srvrnscn no osjsro, na Poema os Pâomusnro
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autünoma e se submeter igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisñes.
7.2. DAS OROENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de OROEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniãncia e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidadefinanceira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-rnaii ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contratado devera entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçoes:
a] Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatorio indicado na
Ordem de Compra;
b) Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos ã aceitação plena pelo Órgão recebedor,
e, de acordo com o Grau de Pureza conforme citado pela RDC 50 da ANVISA.
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c] Os produtos serão entregues em cilindros, onde os mesmos serão consignados pela empresa a ser
contratada.
d] A Secretaria de Saúde, poderá a cada pedido solicitar cilindros com tamanhos diferentes
[LOM3/3.5M3/7.DM3/IOM3, dentre outros]
o) No prazo de no maximo de -^-ifi lgparepg g pitoj lgozgs apos o recebimento da Ordem de Compra no
horario de 07h as 13h [horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, hein ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s]
unidadefsj gestora[s] do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s] gcstora[s].
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo mãximo de 24- (vinte e quatro] horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive corn relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o bjeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; Qd
b]Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiro , ecorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4-. O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "ateste" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a
Contratada providencie as medidas saneatloras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar~se-ã após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ênus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.8. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
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7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando~se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta] dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA orrava - oo neajusrnmenro os en:-:ço e no neeoultieruo economico e Ftnanczlno
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2.
Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decrêscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CON'fRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá¬la por meio de correspondência á
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até O2 (duas) casas
decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

ctãusutzt Nona - nas sanções e lnenâçoes Aominlsrnarivas
8.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

" " `eve1~;iTosz ` " ` H A sanções que senão Agticnogsz
I-

I
I-I IJ-I il F1 lí \

._

lfl- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de , lmpeudlmentonde licitar pelo período de, no _
pequeno porte para obtenção de tratarnento favorecido em mí;-jimpç '1 [pm] png, Ac-;j1¬¡,j§if;TCUƒPL nã
licitações intieritivatias ou não. SO7-=l-/2011.

li¬- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 [quatro] meses.

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão l 1;-,-,¡¡,.¿».¡11;1¬;E;-.;;f_;. de liziizar pelo periodo de, no
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 5 (seis) meses.
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IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
hatiilitação ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustaçáo do certame em qualquer
sentido.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 1 (um) ano.

contratação.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

Impedimento de licitar pelo periodo de
mínimo S [cinco] anos.

eComunicar ao Ministério Público Estadual
Fedeial para apurações de sanções de or' d
penal. _ _ _ L

HD

ou,
EITI-

_ I iI@I I

I Vil- Não manter as condições habilitatúrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

I

Vlll- Não retirar a nota de
i empenho/não assinatura da Ata.

Z I-I-I l i

Impedimento de licitar pelo periodo de,
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
valor do contrato/nota de empenho. _

no

do

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

Advertência
. ' ' 'Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cen

por dia de atraso, aplicada sobre o valor
material não fornecido. limitada a 20 (vinte)
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

al
do

_-I r_I-| |-| _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo periodo de,
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
valor do contrato/nota de emp- ho.

no

do

__¡

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% (me 'or cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valer do
material não substituído, limitada a 20 (vinte
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto. __ ____

J

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo
de referencia.

Advertência
impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.
Multa de, no rnlnimo,0,i3%(n1eio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre e valor do
equipamento. ___

O llflll- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Editalflfl 

Multa de. no minimo. 10% (dez por cento]
valor do contrato/nota de empenho/valor to
estimado para o item o¿._i_lo_te¡

do
tal

flmfi durante a licitação ou contratarçãe. _
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XIV- Comportar-se de mode iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração eu
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, á Administração e à
sociedade.

__ L-I j_\

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Comcter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

II-I \ _ _-I

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. _ ___ _

\.|.¬-fl -I _ l._-i

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e
inerentes aos inonitoranieiitos técnico-operacional e
administrativo dc_i_gei'enciam__rz_.*=_i_“_i_to coiitratual. _

Impediiiiento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine o_u_tra penalidade. _ _ _

||_ _ I _ i-|'I¬ _

lmpedimeiito de licita.r com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

I _FI -I

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no miiiimo, 1(um) ano. I

-I I. |_ 1 i.
I Il 'I

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
va_l_or da parcela. _ __ _ __

I I- _ -I _

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na I.el 8666/93 e
Lei 10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no ininimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

ni ¬ _ I- 'I _ I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infiindadas, em processo
adm_inistrativ_o instaurado. __ _

Inipedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
periodo de 5 (cinco) ano. ti/

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. _

Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilicltos praticados.

I-

Declaração de inidoneidade
_ \.l._l I-_ I- l'I

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçao ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

I 1 I-I 'I-1 |-I'1

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realizaçao de
qualquer ato de procedimento licitatório público. processo adininistratlvo.

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condeimtória. __ _ __ ___
Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
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XXIII- Cri-ar, de modo fraudulento ou irregiiiar, upessoal Multa de atê 20% do faturamento bruto doç
juridica para participar de licitação pública ou celebrar ÚIIÍÍITID ÉKE1`CÍ"2l9 E-fl'CEI`í91' HU dê Í1`l5l¿êUl`êÇã9 99
coi¬itrato administrativo; IJFÚEESSÚ admlnmmtwü'Publicação extraordinária da decisão _

condenatória. __ _ __ __

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico- Multa de até 20% do faturamento bruto do
financeiro dos contratos celebrados últinio exercicio anterior ao da instauração do
corn a administração pública . processo administrativo.Publicação extraordinária da decisão

jíI __ É-I I_I-I

so*“'Pürf'

of %til/

condenatória.

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades inencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do conipromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
às sanções adniinistrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser
aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no art. 79 da l.ei nã 10.250/2002.
9.4. As muitas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
ás demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/coiitratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 0S(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784-/1999.
9.5.l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas sei'ão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comuiiicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctáusu LA oecnvia » nas osnioaçoes no conrnamnre @/
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, Inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal ns 8.666f1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observã ncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.Peeereiruna |viuH1oiPAL oe |vioFiAoA Nova

av, iuauoet casrno. |~¬|". 'ras - eeurno - rvionnoa Nova - oeana- ces szs4o.ooo
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10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que coiiiprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade coin o art. 73, il, da Lei nã 8.666/93.

ctitusutii oeciivui rniivieirui . oeifiicaçóes na conriuiraon
11.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as iiiformações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) lioras.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
ein desconformidades com as especificações constantes no Ternio de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do bjeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apreseiite condi s de defeito ou
em desconforniidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, ás suas expeiisas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11.11 - Efetuar a entrega do objeto, em einbalagem do fabricante, lacrada, ein perfeitas condições,
conforme especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade.
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consuinídor (Lei nã 8.078, de 1990);
11.13 - Obseivar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.1-fi- - O CONTRATADO efetuará o forneciinento do objeto ora lícitad o, de imediato ou de acordo coiii as
necessidades da Secretaria requisitante.
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ct;-iusutâ otcuvla secunoa - on rexona a na connurção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar; por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as
seguintes praticas:
a] "pratica corrupta": oferecer, dai; receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de ezecução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d] "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e] “pratica obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir ma|;erialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
rnultilateral promover Inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar cjue, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sançoes administrativas pertinentes, previstas
em Iel, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cuiusutn osclma. Taacema - oa Rescisão G
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 51 da Lei ng 5.665/93, de 21/U6/93;
'l3.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Iei 5.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante. reduzida a tcrmo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 11 do art. '79 da Lei 8.566/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável sera precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
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13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) U não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e právia comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
fj U desatendimcnto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O comet.imento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais. acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l.ei nf' 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento e
vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cu mprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o`j O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cI.Áusui.A oac|MA QUARTA - oo Fono Q,
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em D3 ftrêsj vias de igual forma e teor, perante U2 [duas] testemunhas idoneas que também
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, de _ _ de .

I- I-I
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CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. .__ _
cer Ns __

2- __.._....¬ _
CPF' NP ___
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Ansxoin
DEcLAaAçÃo os HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.9 , com sede
___í_i___, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e economico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

_í___,H?de______íde 20___

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

0,
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ANExOIv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa , inscrita no CNP] 11.9 , corn
sede . declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ , de __ de 20_.

a z A A t(assinatura, nome e número da identidade do declarantej
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO xxxlu DO ARTIGO 72 DA Cr

A empresa _ _ _ _, CNP] nã. , com sede
_ _ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Concorrência Pública SRP n.R _ _ _ soh as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que,
em cumprimento ao estabelecido na Lei nê 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

_ _ , _ de_ _ __de20__.

ll,

(assinatura e identificação do responsável pela empresa]

DE-IS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NCVA
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ANEKQ VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPREEA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Q: .Fl

II'FPREGAO ELETRONICO N”

A empresa , CNP] n.i”~ , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nfl 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

__ _,, de de 20_. @/

l_ $ - _ I _ _

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VII |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE viNCULO EMPREGATICIO COM O
MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Ns

Eu, _ _ . portadOr(a) do RG nê e CPF nê
residente E dOmiciliado(a) ã _ _ _, ocupante do cargo*_“'_'_"" . _ Dde _ _ _. da empresa _ _ , inscrita com O CNP] n-

_ .Com sedeã _ . declaro para os devidos
fins que não tenho nenhum yincujo empzzgggtícig dg ngphumg naturgzg, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

, _ de _de 20__ Q

(Assinatura, nomê e Númeifo da Carte-ira de ldeEtidade dd Cleclarante)

(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMEIWE), se for o caso
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ANEXO VIII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA os asolsrao os Pasços Ns
Pasoiio etsrnõmco Ns - 3
ÓacÃo oseeucmooaz sem-teria de Q/

Aos ___ dias do mês de ______ de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, i`oi
lavracla a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletronico ni*

do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelõgrafo do Paço Municipal em _/_/20__, conforme Lei Municipal ng 1.562 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Cont.rato, Sr.[a] _ _, Secretario[a] de
___... portador(a] do RC- nã __í___ e CPF ng __ . e pelos representantes legais
dos detentores do Registro de Preços, 5r.[s] _i_, representantes legal[is) das empresa[s]

__ _ , inscrita[s] com o CNP] nfi _ , todos qualificados e
relacionados ao final, a qual sera regida pelas cláusulas e condições seguintes:

c1.ÁusuLA Pauvislna - oo suuoamsuração Learn. _
D presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGAO ELETRÔNICO PARA SRP NP
__ -__ , e nos termos da Lei Federal n-P 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n'F~' 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nfl 8.076, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ni*
6.204/07, Lei Complementar ni' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nt 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar nfl 155¡'2016, de 27 de outubro de 2016, l..ei Federal 12.4-4-0 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal ni' 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal nã 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal nfi
002 de 22 de janeiro de 2015, e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
administrativo.

ctausum sscumoa - oo oejrrro
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para

___ , __ ___ _ , de acordo com o Anexo I - Termo de
Referencia do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão eletrõnico acima
identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas
pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e sera incluido, na respectiva ata, o registro dos
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequencia da
classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas a legislação pertinente, sem que,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie aos detentores do registro de preços,
sendoelhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

cLÁusuLA 'reacsma - na vatinans tm Ara os asolsrao os saeçus
FREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MDRADA NÚVÀ
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O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. 0 prazo de validade da ata de
registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso
11] do § 3%_çl¿;› art.J,,5 da Lei nfi E,§íQ6, de_jlÊ93.

ci.AusuLA QUARTA - DA ssaÊNciA DA ATA De ascisrno De rneços
Caberá a Secretária de __ o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

ci.AusuLA QUINTA - DA uTu.lzAçÃo DA ATA DE aeoisrno De raeços
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar á Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro -› 0 fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo
o periodo da contratação. Q/

ci.Ausu1.A sexta - DAS osaicaçõss E mz-:sPoNsAau.1DADas
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro « Competirá á Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá a Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado ai

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de orgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar~se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder a fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
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sociais, transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as iiiforiiiações e os esclareciiiieiitos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
li) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadaiiiente apresente condições de defeito ou em
desconforniidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
coii tado da sua notificação.
l) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
coiiduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
i) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
l) Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na
Portaria NP 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como
a Legislação correlata ein vigor a ser exigida.

cLAusui.A SÉTIMA - Dos Pai-:ços nsoisi¬nADos
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das sigiiatárias desta Ata, os quais
estão relacionados e em coiisonáncia com o Mapa de Preços, anexo a este instruniento e servirão de base
para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

ci.AUsui.A ori¬AvA - Do Piisço Do iisAiusrs E no squitienio economico-rinAncsino
Em conformidade com a legislação vigente, será perniitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno niininio de 01 (um) ano a contar da clata da proposta ou do iiltimo reajuste.

Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses,
adotando»-se a seguinte fõrmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado:
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acuiiiulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.

A CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria contratante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.

Caso a CONTRATADA não solicite tempestivainente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;

Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

ci.Ausiii.A NDNA -~ Do câiicemivisiirro Do nscisriio De Pnsços
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.
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ci.Ausui.A DáciiviA - DAs couniçõas PARA Aquisiçao s/ou rxssração Dos ssnviõõsifliiifl*
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas
por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre á Secretaria Gestora do Contrato e os
participantes/interessados (fornecedores),

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de
preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante coniunicará ao orgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

cLAusui.A DáciMA i=aiivisinA - Dos Pnocsniivieirros canais
Os produtosƒserviços deverão ser entregues rigorosainente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservãncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ¬- DA EXECUCAO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DO PAGAMENTO
Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os iiiipostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
aiiida:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto ein que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa res onsabilidade a
fiscalização ou o acoinpanhamento pelo orgão interessado. É

O prazo para pagainento será de até 30 (triiita) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatu ra
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivaiiiente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade míninia exigida;
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamentti.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro ineio previsto
na legislação vigente.
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como einitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contrataiite não se res onsabilizará or uai uer des esa ue venha a ser efetuada ela Contratada,P P Cl P
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pro-rata teinporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao fi iidar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forina integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de muitas eventualmente registradas.

ct.AuSui.A Dáciivia Teacsina - DAS SANções ii iurnAçoss Aniviinisrnarivas
Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercício provio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a llnião, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
siihitem 8.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nê 1.793f2011, art. 7° da l..ei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

. 'ia

` " õvsivrosz ` ` Í saifçõss Qlfe senão APLic`ADASz `
Li I_ \-|_ I-IM '||'I'\ 1 _|"l I_L I-Z L'-I-I

' _ iil- Forjar a classlflcaçao como microeiiipi¬eSa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de trataniento favorecido em
licitações iiicentlvaclas ou não.

impedimento de licitar pelo periodo de, no niinimo, 1
[um] ano. Acordão TCU/PL ng 510711-/2011.

I -¬ _ l

_ _ L -I |i_'I 1 . .

il- Descuniprlr prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para c|ualt|uei' inanlfestação tia sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

Iinpediniento de licitar pelo periodo de, no minimo, fi
(quatro) meses.

I.|F I

'I

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ¡mpEd¡m,,,ntD de limtal, Fgm pE,.¡D,¡¡ü del na mmmül 5
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. [Sem m,,,5,_,_,5|

'-'| lí1 11-I I I

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na coiiti¬atação.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

- . _ . Í

'¶ ¡'I 1'ITÉ -I I -I I_'I I

'v'- Apresentar proposta comercial ein desacordo com o Edital, ¡mpEd¡mEmD ¿E_¡¡,¿¡¡a,. pela ¡¡E,.¡D¿ü ,¿¡,¿,' nn ,.n¡,.,¡,.,.,,¿,r 1
ocasionando a frustação do certame ein qualquer sentido. (um) Eng

I- -I I _I
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Vi- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

I ___ I I _ r

Iimpedimento de licitar pelo periodo de no minimo E
(cinco) anoa.
Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sa nçoes de ordem penal.

¡_J'II-F_ i -I I _-I I-I _-I-\

VII- Nao manter as condiçoes halailitatorias durante a execução
de contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

J

_ l _ _. __-_

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo de, ne minimo, 6
(seis) meses.

'.l'I'l-I-I _'I'I_l l \-

lmpedimento de licitar pele periodo de, ne minimo.1
[Um] ane.
Multa de, no minimo, 1i?‹% (des por cento] do valor
do coittratoiiieta de empenho. _

I'

IX- Entregar o objeto fora do praao estabelecido ne edital e termo
de referencia.

-I _ _ I

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notificado, durante a
contratação.

lí I I_I

Xl- Substituir o obieto iora do prazo estabelecido.

\_ I _

XII- Deixar de realizar eu atrasar a instalação eu montagem de
[s] equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referencia.

m__i3otal ou parcial deobjeto.

¡__de atraso, aplicada.-i_soiire o valor do eqplpamento. _
fill- Deixar' de entregar documentação original exigida neste
Edital
El_e_t¡z_ñ_|1l§_o_`1 durante a licitação ou contratação.

Advertência
Multa de, no mínimo, 0.5 'iii [meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a ED [vinte] diaa. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do ol:›íet2¿__ __
Advertência:
Impedimento de licitar pele periodo de, no minimo, 1
[um] ano.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contratoinota de empenho; ___
Advertência
Multa de, no mínimo, i.i,5% (meio por cento) por dia
de atraso, a pllcada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada inexecução

I'

Advertência
impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 6
[seis] meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor
do contratoƒnota de empenho/valor total estimado
para o Item ou lote. ___ __

I_1

_ |-_ H.|_*|||'1I| l \.|¡l|il'|" I _
_ _

XIV- Comportanse de modo iniciooeo na licitacao ou contrataçao,
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital. aos licitantes, a
Administração e à sociedade.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
Multa de. no minimo, 10% (des por cento) do valor
do contrate/neta de empenho.

XV- ilometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 1D'Í'.-ia (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Cutiiimicar ao Mini5té1'io Público Federal e ou
líiaiadual. __ __ __ I

-I ig" i I-_ I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnlteeoperacional e admíniattatlvo do
gerenciamento contratual.

lmpedirnento de licitar com a PMMN pelo periodo de.
no minimo, 1 [um] ano.

I._ _I-\ __I

¡-

l{Vii~ Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade. I _¬

impedimento de licitar com a I-*MMN por, no minimo,
E [dois] anos.

FREEFEITURA MUNIÚIFÀL DE MÚRÀDÀ NDVFL
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_ I- __ I-Fl _ I Fl

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do praxe de impedimento de Licitar com o municipio de Morada
validade de proposta. Nova por. no minimo, l(um) ano.
_ i--_ _ _ __ I'_l _ FI I-Iimpedimento de licitar com a PMMN por, no minimo,

2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contratoƒnota de empenho ou valor da
parcela.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8655/93 e Lei
1D.52il/EUDE.

_ _ _ __ _ _ I- lrnpedimento de licitar com a PMMN por, no minimo,

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei Eooo/'93 e Lei 1 ['-im) ano.
io.52ú/2iio2. « Multa de, no minimo, 10% (dez: por cento) sobre oävalor cçi__i'_respon_t'i_ente aparte nã_o execu_tada. _

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

_- 'Ji .. I-I I-_'l I|I'r\ _ _

XXII- C terf 'I f -il lh'm t cl itribumsonie raute isti no reco 1 en o e qua squer Declaraçãü delnídüneidade
HI._l I I-I I-I _-I \_'\ I. __ _ _ _ _'l _

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Í Diff-'ÍEIFHÇÊG Elf-' lfllfllüflfllflfldfi .-

_ 'I I- l _ I I _ -I I||¬'FI _'l I"I'l II I_

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçao ou Multa de até 20% do faturamento bruto do último
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de Em*-'FFÍÉÍU flflfflflfii' HU *lã ÍHSÍHUTEÇÊU flfi PFÚCESEU
procedimento licitato rio público. H'~lm1"15tf3 WD'_ _ _ F_PublicHa¿;ão extreo1¬dinãrla da decisão c_ondena_t__oria. FI

XXV- impedir, perturbar ou i`raudar a reallaação de qualquer ato E Multa de até 20% do faturamento bruto do último
da ¡;,¡-i;,.;.z›,z1j¡,,,z1-mz, 1¡,;n;,1z,-5,,-j,;, púhiieg, exercicio anterior ao da instauração do processoadministrativo.

Publicação extraordinária da deçisão condenatória.
IP¬ _ _ í _¬ -fl | ki Tí __o ,¡¡ *

XXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica Multa de ate Eúziz do faturamento bruto o ultimo
para participar de licitação pública ou celebrar contrato E?i@1"_3Íi3lÚ fllltfiflüf HU df* IHSÍHUWÇÊU df* P1'iÍ-"E550
adm¡n¡5t¡.at|.,_,n¡ administrativo._ Publicação extraordinária da decisão íondenatoria. __

XXIIII- Mabiptilanou frabdar o-equilibrio econi.irnico-financeiro' Multa de até 20% do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

ii

.l

I-

Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

Serão considerados injustlficados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
deviclamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades
mencionadas.

Na hipotese da multa atingir o percentual de lili"/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMIVIN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se
sujeitará as sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também
ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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PREFEITURA iinuN|c||=A|_ DE MORADA Nova 'i"=zi.......,.-N'
As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
as demais sançoes previstas neste Edital.

O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.

Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As iiiultas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
As sa nçoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ciiiusuta osciivia Quanta-_oos nzcuasos oaçameirraeios
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

ci.Ãusui,A osciivia Quinta - oo Folio
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questoes relacionadas com a presente
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ciáusuta DÉCIMA sexta - nos siowarãaios
Assinani esta Ata. os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçoes.

Morada Nova (CE), __ de de 20__. QI/

Secretaria _
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

D1. ___ ___ U2. ¬ ___
Nome: Nome:
cer/Mr: cPl=*¡ivii=z

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NE.

ANEXO I

¿\15[h3g 1 g MA DE gggzgzfig DE Pnfiços NH.
1. Órgão Gerenciador
SECRETARIÁ UE
CNP] NE,
5EcRETÁR1o(A)z _ ,_

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCIVA
AV. MANUEL E-ASTRD, N”. TEE - GENTRD - MDRADA NOVA - CEARA- CEF EEHÁDJZIUD
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 mG1sTR0 DE PEEÇESAA
RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO Do(s) EoRNEcEn0R(Es]

01. RAZAO soc1ALz
CNPJNA
ENDEREÇO;
1¬ELE1=oNEz
EMA1Lz
REPREsEN1¬ANTEz
RG Nflz
CPF Nflz
BANcoz
AGÊNCIA NA:
coNTA CDRRENTE Nflz

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MCIFIAIJA HÚVA

E
f
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AV. MANUEL GASTRD, N". ?2E - CENTRE! - MEIRADA NDVA - CEARA- CEP EEBAELDUD
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ANEED ul A ATA DE REGIETRD DE PAEÇDE NH.

T_ R1-3G15TRo DE PREÇOS UNITARIUS _ _
[__ ESPECIFICAÇAD Dos SERVIÇOS, gtIAN_1_'_l_TA'r1vos E EMPREsA[5) FoRNEqE_DoRA[s). I

DATA:_/_/__

Este documento É parte integrante da Ata de Registro de Preços N*-I. , celebrada entre o
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE E a(s) Ernpresa(s) cujos preços estão a seguir registrados por

. em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO NH. .

[RELACIONAR TODOS US ITENS/LOTES DO PREGÃO]

=I'==I==i==i==I==I'==I“I=  
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